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LEI Nº 3254 

 
 
RODRIGO IMAR MARTINEZ RIERA, 
Prefeito do Município de Itajubá, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei 

 
 

“Dispõe sobre a proibição de descartar resíduos 
sólidos em área ou local não destinados a depósito 
ou coleta, no âmbito do Município de Itajubá, e dá 
outras providencias”. 

 
 
Art.1º.Fica proibido o descarte de qualquer tipo de resíduos sólidos em área ou local não 
destinados a depósito ou coleta nos logradouros públicos do Município de Itajubá. 
 
§1º. Define-se como Resíduos Sólidos ou Lixo qualquer substância ou objeto, com consistência 
sólida ou semissólida, de que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou a obrigação de se 
desfazer. 
 
§2º Os resíduos sólidos gerados por qualquer pessoa física ou jurídica são considerados 
propriedade privada, permanecendo, portanto, sob sua inteira responsabilidade até a disposição 
final. 
 
Art.2º. Os resíduos sólidos, para fins desta Lei, podem ser classificados em dois grupos: 
Resíduos Sólidos Urbanos e Resíduos Sólidos Especiais. 
 
Art.3º. Os resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla RSU, abrangem: 
 
I - o lixo domiciliar ou doméstico produzido em habitação unifamiliar ou multifamiliar com 
características não perigosas, especialmente aquele proveniente das atividades de preparação 
de alimentos ou da limpeza regular desses locais;  
 
II - os bens inservíveis oriundos de habitação unifamiliar ou multifamiliar, especialmente peças 
de mobília, eletrodomésticos ou assemelhados, cuja forma ou volume os impeçam de ser 
removidos pelo veículo da coleta domiciliar regular. 
 
III - os resíduos de poda de manutenção de jardim, pomar ou horta de habitação unifamiliar ou 
multifamiliar, especialmente troncos, aparas, galhadas e assemelhados, de acordo com as 
quantidades e periodicidade estabelecidas pelo órgão ou entidade municipal competente; 
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IV - o entulho de pequenas obras de reforma, de demolição ou de construção em habitação 
unifamiliar ou multifamiliar, especialmente restos de alvenaria, concreto, madeiras, ferragens, 
vidros e assemelhados, de acordo com as quantidades e periodicidade estabelecidas pelo 
órgão ou entidade municipal competente; 
 
V - o lixo público, decorrente da limpeza de logradouros, especialmente avenidas, ruas, praças 
e demais espaços públicos; 
 
VI - o lixo oriundo de feiras livres;  
 
VII - o lixo oriundo de eventos realizados em áreas públicas; nomeadamente parques, praias, 
praças, sambódromo e demais espaços públicos; 
 
VIII - os excrementos oriundos da defecação de animais em logradouros; 
 
IX - o lixo que possa ser tipificado como domiciliar produzido em estabelecimentos comerciais, 
de serviços ou unidades industriais ou instituições/entidades públicas ou privadas ou unidades 
de trato de saúde humana ou animal ou mesmo em imóveis não residenciais, cuja natureza ou 
composição sejam similares àquelas do lixo domiciliar e cuja produção esteja limitada ao 
volume diário, por contribuinte, de cento e vinte litros ou sessenta quilogramas. 
 
Art.4º.  São responsáveis pelo adequado acondicionamento dos resíduos sólidos urbanos e sua 
oferta para fins de coleta: 
 
I - Os proprietários, gerentes, prepostos ou administradores de estabelecimentos comerciais, de 
indústrias, de unidades de trato de saúde ou de instituições públicas;  
II - Os residentes, proprietários ou não, de moradias ou de edifícios de ocupação unifamiliar;  
 
III - O condomínio, representado pelo síndico ou pela administração, nos casos de residências 
em regime de propriedade horizontal ou de edifícios multifamiliares;  
 
IV - Nos demais casos, as pessoas físicas ou jurídicas para o efeito designadas, ou, na sua 
falta, todos os residentes.  
 
Art.5º. Nas regiões onde o órgão ou entidade municipal competente faça coleta com uso de 
contêineres padronizados, é recomendável que o lixo domiciliar e os demais resíduos similares 
ao lixo domiciliar sejam acondicionados nesses recipientes, nas capacidades de cento e vinte 
ou duzentos e quarenta ou trezentos e sessenta litros, que deverão ser ofertados para coleta 
com a tampa completamente fechada.  
 
Parágrafo único:Serão considerados irregulares os recipientes que não seguirem a 
padronização estabelecida, ou que se apresentarem em mau estado de conservação e asseio 
ou os que não permitirem o correto ajuste da tampa. 
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Art.6º.  Antes do acondicionamento do lixo domiciliar e dos demais resíduos similares ao lixo 
domiciliar, os munícipes deverão eliminar os líquidos e embrulhar convenientemente cacos de 
vidros e outros materiais contundentes e perfurantes, tendo em vista a segurança física dos 
coletores. 
 
Art.7º. Todo condutor de animal na área urbana do Município de Itajubá deverá 
obrigatoriamente proceder a limpeza, acondicionamento e remoção imediata dos resíduos 
fecais do animal depositado em espaço público. 
 
Parágrafo único: Ficará a cargo do condutor levar consigo o saco plástico ou o equipamento 
ou dispositivo necessário a ser utilizado para o acondicionamento, remoção ou limpeza do 
resíduo fecal do animal. 
 
Art.8º. O descumprimento da presente lei, ficando a fiscalização a cargo dos órgãos já 
constituídos do Poder Executivo Municipal, implicará na aplicação de multa por infração 
correspondente a: 
I – 03 (três) UFIs – Unidade de Valor Fiscal do Município de Itajubá - no caso de descarte dos 
resíduos sólidos definidos nos incisos I, II, III, IV, V, VII e IX do artigo 3º; 
II – 01 (uma) UFI - Unidade de Valor Fiscal do Município de Itajubá - no caso de descarte dos 
resíduos sólidos definidos nos incisos VI e VIII do artigo 3º. 
 
Art.9º.Para o conhecimento desta norma legal e conscientização da população, será veiculada 
campanha publicitária durante cento e oitenta dias, a partir da data da publicação oficial da 
presente Lei. 
 
Art.10. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº. 3129, de 24 
de novembro de 2015. 
 
Art.11. Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua publicação. 
 

Itajubá, 02 de maio de 2018, 199º anos da fundação e 169º da elevação a Município. 
 

 
 

RODRIGO IMAR MARTINEZ RIERA 
     Prefeito Municipal 
 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
 
 
ISRAEL GUSTAVO GUIMARÃES DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Governo Interino 
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